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RESUMO

Essa monografia realizou uma análise das duas Conferências Nacionais de Economia
Solidaria já realizadas (2006 e 2010). Seu principal objetivo foi verificar em que medida a 1ª e
2ª Conferência contribuíram para a estruturação de uma proposta para a criação do Sistema
Nacional de Economia Solidária, a partir de uma metodologia que permitiu aferir quais reco-
mendações aprovadas nas Conferências foram incorporadas nos Planos Plurianuais elaborados
após cada uma delas e em que medida foram incorporadas, bem como identificar se a respon-
sabilidade da execução é de exclusividade do Órgão Executor, se é de responsabilidade com-
partilhada com órgão ou se é só de responsabilidade de outro órgão.

Os resultados apontaram para um ALTO indicie de efetivação dessas recomendações,
porém algumas questões são apontadas em relação a esse elevado indicie, é necessário refletir
sobre a forma que essas políticas estão sendo executadas, se elas apontam para a estruturação
de um sistema ou se elas apenas aparecem como ações setorizadas.
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1 - INTRODUÇÃO

Atualmente,  a  economia  solidária  envolve  cerca  de  22  mil  empreendimentos

econômicos solidários, além de diversas entidades de apoio e fomento e gestores públicos em

todo o território brasileiro. Segundo informações do Jornal “Seu Jornal”, da TVT, a economia

solidária  é  responsável  por  gerar  8%  do  Produto  interno  bruto  brasileiro.  Apesar  dessa

expressividade,  a  prática  política  ainda  está  em  construção,  assim  como  o  seu  campo

conceitual ainda está em disputa.

As discussões entre a viabilidade de seus princípios é uma constante nesse debate.

Para algunas autores, Singer (2006), por exemplo, a economia solidária se apresenta como

uma contraposição ao sistema econômico vigente. Para outros, (Wellen), é um exemplo, essas

práticas se coloca apenas como uma ação do próprio sistema vigente.

A discussão  sobre  a  eficácia  das  Conferências,  também é  uma constante  no meio

acadêmico. Sabe-se do elevado número de Conferências realizadas até a atualidade, porém

ainda é muito recente os estudos que buscam analisar essa eficácia na formulação de políticas

públicas.

No campo da economia solidária não é diferente,  há uma carência de estudos que

buscam esse levantamento. Assim, este trabalho busca, ainda que de forma setorizada, uma

fez  que  se  propõe  analisar  apenas  as  recomendações  que  tratam  da  criação  do  sistema

nacioanal  de  economia  solidária,  iniciar  um estudo sobre o  impacto  das  Conferências  de

Economia Solidária na formulação da tão sonhada Política Pública de Economia. Dessa forma

parte  da  hipótese  de  que  a  1ª  e  a  2ª  Conferência  Nacional  de  Economia  Solidária

contribuíram, em alguma medida, por meio de suas recomendações para a estruturação de

uma proposta para a criação do Sistema Nacional de Economia Solidária. Como mostrado por

Petinelli  (2011,  2013) e  por  Santos  e  Pogrebinschi  (2010),  o  debate e  as  decisões  destes

espaços  têm afetado,  independente  do  tema da  política,  as  ações  governamentais.  Para  a

política de economia solidária, acreditamos que não seja diferente. Para tal foram descritos

alguns objetivos específicos:

 Analisar  em  que  medida  a  1ª  e  2ª  Conferência  Nacional  de  Economia  Solidária

contribuíram  para  a  organização  de  uma  proposta  para  o  Sistema  Nacional  de

Economia Solidária.
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 Identificar a partir da análise comparativa, quais deliberações das duas Conferências

Nacionais  foram incorporadas nas ações da SENAES.

 Elaborar subsídios para que os Fóruns Locais e o Fórum Brasileiro possam avaliar a

eficácia das Conferências Nacionais.

Para a realização desse trabalho, foi utilizada a metodologia de análise comparativa, a

mesma metodologia foi aplicada por Petinelli (2011), para analisar a construção de agenda

política a partir das deliberações aprovadas em Conferências Nacionais.

O trabalho desenvolvido foi divido em 4 capítulos. No primeiro deles, é feita uma

abordagem sobre a origem, o histórico e a forma de organização da economia solidária no

Brasil,  apresentando  algumas  concepções  em  torno  de  seu  conceito,  além  de  apresentar

algumas  contradições.  No  segundo  capítulo  é  apresentada  uma  discussão  da  economia

solidária enquanto política pública, partindo do conceito de política pública, passando pela

relação economia solidária e política pública e finalizando com o que se tem atualmente nesse

campo. No terceiro, é apresentando uma breve discussão sobre o papel das conferências para

a implementação das políticas públicas;  e por último realizo a análise das recomendações

aprovadas nas duas Conferências de Economia Solidária e que fazem referência a estruturação

do Sistema Nacional de Economia Solidária, a partir da metodologia proposta. Vale destacar

que ao final de cada capítulo realizo uma pequena síntese dos assuntos abordados.
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2 - ORIGEM, HISTÓRICO E FORMA DE ORGANIZAÇÃO DA ECONOMIA 
SOLIDÁRIA NO BRASIL

Vivemos em um sistema que o ter sobrepõe o ser. O acúmulo de bens e capital é o

ponto central desse Sistema econômico. Do ponto de vista histórico seu papel é intensificado

durante a Revolução Industrial (séc. XVIII). Da Inglaterra para o mundo, esse sistema se ba-

seia em uma classe dominante (burguesa), que é detentora dos meios de produção, e em uma

classe dominada (classe trabalhadora), que é responsável por produzir a riqueza acumulada

pela classe burguesa.

Para alguns autores a economia solidária surge como uma contraposição ao modelo in-

dustrial aplicado a partir da Revolução Industrial. 

Para Singer (2010), essa é a origem histórica. A lógica de trabalho utilizada nessa épo-

ca desrespeitava toda e qualquer dignidade humana. Crianças eram utilizadas como mão de

obra; não havia aparato legal que regulamenta-se as questões trabalhistas, e um número signi-

ficativo de camponeses foram expulsos do campo para a cidade o que aumentava o número de

pessoas que procurava empregos nas grandes centros urbanos. Apesar das péssimas condições

de trabalho, as pessoas se submetiam a isso, a fim de garantir condições mínimas de sobrevi-

vência.

Apesar desse contexto, era possível observar casos isolados de indústrias que se dispu-

nham a oferecer uma lógica diferenciada a seus trabalhadores. Robert Owen (1771-1858) era

um desses. A experiência de Owen consistiu em definir um limite para jornada de trabalho e

abolir o uso de criança como força de trabalho, ainda ergueu escolas para atender os filhos dos

funcionários. Em troca Owen ganhou em produtividade aumentando de forma significativa

seus lucros.

No contexto da Revolução Francesa, a Grã-Bretanha entrou em uma grande depressão,

para tal Owen, apresentou um plano que buscava reduzir os problemas daqueles que mais so-

friam com a crise, ou seja, aqueles que perderam o emprego por conta do fechamento das In-

dústrias Bélicas. “Para reverter essa situação era necessário reinserir os trabalhadores ocio-

sos na produção, permitindo-lhes ganhar e gastar no consumo, o que ampliaria o mercado

para outros produtores.” (Singer, 2010, p.25)

O plano de Owen consistia na criação de Aldeias Cooperativas, essas seriam financia-

das pelo Fundo dos Pobres, em cada Aldeia viveria cerca de 1200 pessoas que produziram sua

subsistência, o excedente poderia ser trocado com outras Aldeias.
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Através de pequenas ações, Owen buscava incentivar mudanças que iam para além do assis-

tencialismo e sim, caminhava para uma mudança de sistema. O Governo Britânico percebeu isso

rápido e tratou de minar suas ações, ao ponto de retirar sua credibilidade, o que fez seu plano não ir

para frente, e o que levou a mudar de país. 

Apesar de Owen nunca ter implantado da forma que imaginou, sua proposta foi referência

para diversas experiências, tais como: O Jornal cooperativo The Economist, (1821 e 1822), liderado

por George Mudie; A Comunidade de Orbiston (1826), sob a responsabilidade de Abram Combe e a

Brighton Co-operative Trade Association (Associação Cooperativa de Troca de Brighton), fundada

em 1827 por Dr. William King. O movimento sindical também deu sua contribuição para o movi-

mento cooperativista.  “Tornou-se comum que grevistas, em ramos que podiam ser operados sem

muita máquina, em vez de cruzar os braços, se lançassem em competição com seus empregadores à

base de planos de produção cooperativa” (Cole, 1944, p. 24 apud Singer, 2010, p. 29). Essa prática

ia além da exigência de melhores condições de trabalho, fortalecia novas formas de organização, le-

vava os trabalhadores a pensar para além do trabalho assalariado, aí entrava as discussões de auto-

gestão.

A proposta inicial de Owen foi abraçada pelo movimento sindicalista, o que fez com que

essa proposta tomasse outras proporções, das discussões de Aldeias cooperativas, passando pelos

grupos de trocas associados a prática de escambo chegando, enfim, ao berço do que hoje chamamos

de Cooperativismo1.

Singer (2010) defende que a experiência apresentado por Owen é a fase inicial da economia

solidária. Ela tornou evidente a ligação essencial da economia solidária com a crítica operária e so-

cialista do capitalismo.

As ideias apresentadas por Owen serviram, ademais, de inspiração para outras experiências.

O cooperativismo se expande na Europa, em meados do século XIX, principalmente pelas contri-

buições das cooperativas de consumo. Nesse período foi criada a  “mãe de todas as cooperativas”, a

famosa, Pioneiros Equitativos de Rochdale, localizada na Cidade de Rochdale, Inglaterra. Essa ci-

dade foi um importante centro têxtil. Acredita-se que o que levou a criação dessa cooperativa foi a

derrota na greve dos tecelões.

1

 Segundo a Organização das Cooperativas Brasileiras, o cooperativismo é bem-estar social. Seus referenciais
fundamentais são: participação democrática, solidariedade, independência e autonomia. É o sistema fundamentado na
reunião de pessoas e não no capital. Visa às necessidades do grupo e não do lucro. Busca prosperidade conjunta e não
individual. Estas diferenças fazem do cooperativismo a alternativa socioeconômica que leva ao sucesso com equilíbrio
e justiça entre os participantes.” (OCB, 2014)



Para a criação da Cooperativa foi adotadas uma série de princípios, os quais são reconheci-

dos até os dias atuais como princípios cooperativistas. 

O primeiro princípio fazia referência à tomada de decisões, o voto deveria ser igualitário, ou

seja, cada membro teria direito a um voto; o segundo ficou conhecido como o de “porta aberta”,

nesse entendia-se que a quantidade de membros não deveria ser limitada, o único critério de adesão

seria o de concordar com os princípios cooperativistas; no terceiro, definia-se que todo empréstimo

realizado pela cooperativa seria cobrado uma taxa fixa de juros; no quarto ficou definido que as so-

bras seriam divididas entres os cooperados em “proporção às compras de cada um na cooperativa;

quinto e sexto, respectivamente, as vendas só poderiam ser feitas à vista, e os produtos não sofreri-

am nenhum tipo de adulteração, dessa forma garantindo a qualidade do produto e a credibilidade da

cooperativa; o sétimo, a educação cooperativa seria uma das prioridades da cooperativa; e o oitavo,

a cooperativa não se envolveria em questões políticas e religiosas, garantindo assim sua neutralida-

de. (SINGER,2010, p.39-40)

Durante o século XX, principalmente no início do século, o movimento operário conquistou

uma série de benefícios para a classe trabalhadora, criando assim condições melhores de trabalho.

No Brasil, a aprovação da Consolidação das Leis Trabalhistas em 1943 é um exemplo dessas con-

quistas. Essas mudanças fizeram com que os trabalhadores se acostumassem com a condição de as-

salariado, as críticas em relação à alienação causada pelo trabalho perderam força, levando a uma

redução no interesse pelo cooperativismo.

Este cenário sofre mudança mais expressiva a partir da década de 1970, quando se assistiu à

transferência de grandes empresas para países com legislação mais flexível, e o aumento do número

de desempregados em países que ao longo dos anos seus sindicatos haviam conquistados importan-

tes benefícios. Esse novo contexto fez com que os desempregados buscassem alternativas para a ge-

ração de renda. Uma dessas alternativas foi a busca de renda via trabalho informal. Assim a econo-

mia solidária ganha força em todo o mundo, inclusive na América Latina.

Para Singer (2010, p.112), o programa da economia solidária busca fundamentação a partir

da ideia de que crises capitalistas servem de oportunidades para o surgimento de experiências eco-

nômicas que sirvam de contrapondo ao modelo capitalista. Ou seja, quando de alguma forma o sis-

tema vigente sofre oscilação em sua estrutura, abre-se precedente para o crescimento de outras ex-

periências que poderão a vir superá-lo. 

O desenvolvimento da economia solidária vai para além de financiamentos públicos que

buscam “resgatar” os mais vulneráveis, como por exemplo, acontece nas ações de trasferência de

renda que vem sendo implementadas nos últimos anos. Para uma maioria significativa dos envol-

vidos, esse desenvolvimento depende do próprio envolvido que deve realizar o esforço para tornar

os princípios da economia solidária parte integrante de sua vida cotidiana.



O processo de disseminação da economia solidária se desenrolou, inclusive, no Brasil, parti-

cularmente a partir dos anos de 1990. Nesta década um conjunto de mudanças nas relações e no

mercado de trabalho aconteceu e culminou na  informalização crescente das relações de trabalho,

com um significativo aumento de assalariados sem registros e de trabalhadores por conta própria,

com baixos rendimentos, com elevadas jornadas de trabalho e baixa adesão ao INSS (Junior, 2000,

p.12). A composição da população econômica ativa sofreu alterações drásticas o contingente de as-

salariados com carteira assinada decresceu significativamente, no período de 1991/1999, de 51%

para cerca de 41% do total, o percentual de informais  (assalariados sem carteira ou trabalhadores

por conta própria), passou de 8,8 % para 45,9% no mesmo período.” (JUNIOR, 2000, p. 12)

Tal processo possibilitou que as discussões acerca do trabalho associado e da economia soli-

dária ganhassem força no Brasil neste período. Paul Singer  foi o pioneiro nesta discussão. Em um

artigo de 11 de Julho de 1996, publicado no Jornal Folha de São Paulo,(MOTTA, 2010 in: BRASIL,

2012) o autor introduzi a expressão “economia solidária” como um Projeto de Governo para a Pre-

feitura de São Paulo na campanha da então candidata Luiza Erundina2. Nele, a Economia Solidária

foi apresentada como uma forma concreta de prática econômica e como um  projeto  de transforma-

ção  social  e,  por  isso,  uma causa. Como realidade existente  e  como utopia,  há visões que  asso-

ciam a  solidariedade ao socialismo e outras  que  a consideram com uma alternativa para os pobres,

por exemplo (BRASIL, 2012).

Estas discussões iniciadas por Singer (1996) tornaram-se mais sistemáticas com a estrutura-

ção do Grupo de Trabalho Brasileiro no I Fórum Social Mundial em 2001, o qual era composto por

representantes de 12 Entidades do Campo popular que já promoviam discussões em torno das ques-

tões do trabalho. No entanto, o marco central dessa discussão foi o processo eleitoral de 2002, du-

rante o qual foi entregue ao Governo eleito uma Carta que apresentava diretrizes gerais da Econo-

mia Solidária e exigia a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), o que

veio acontecer em meados de 2003.

Atualmente a Economia Solidária no Brasil está organizada em três segmentos. Sendo esses:

os Gestores Públicos, que são os atores encarregados pela Política Pública de Economia Solidária,

vinculados a órgãos públicos das diferentes esferas (Municipal, Estadual e Federal);  os  Empreen-

dimentos Econômicos Solidários (EES), que são aqueles que produzem segundo os princípios e ca-

racterísticas da Economia Solidária. Esse segmento abrange organizações que produzem e realizam

a gestão de forma coletiva, tanto no meio urbano, quanto no meio rural, atuam em diferentes seg-

2

 Candidata a reeleição a Prefeitura de São Paulo, em seu primeiro mandato Paul Singer foi Secretário de 
Planejamento.



mentos como na prestação de serviços, de crédito, comercialização e de consumo; a natureza ju-

rídica, não necessariamente, é formal. Os empreendimentos consistem na maior parcela dos inte-

grantes do movimento, por isso pode-se afirmar que o bom funcionamento desses é um indicador

que o movimento está caminhando bem, uma vez que esses vivenciam na prática as contradições da

relação capital e trabalho. Os empreendimentos constituem o pilar principal do movimento de eco-

nomia solidária.

E as Entidades de Apoio e Fomento (EAF), ou seja, entidades que desenvolvem ações de

apoio junto aos empreendimentos. As ações podem ser de diferentes modalidades, e vão desde for-

mações e incubação, passando pelo monitoramento e fomento, até a assistência técnica, entre ou-

tras.

Os três segmentos citados anteriormente,  compõem espaços de deliberações,  consultas e

proposições em relação ao desenvolvimento da economia solidária no país. Tais como Conselhos de

Políticas Públicas, Fóruns, Plenárias, Plataformas, entre outros, organizados nas diferentes esferas

federativas.

Os Gestores Públicos se organizam na Rede de Gestores Públicos, que tem como pauta prin-

cipal as políticas públicas, seus programas e convênios. 

O Conselho Nacional de Economia Solidária, que conta com a representação dos três seg-

mentos, possui um caráter consultivo e propositivo, pertencente a estrutura do Ministério do Traba-

lho e Emprego, ao total participam 56 entidades.

O Fórum de Articulação do Comércio Ético e Solidário (FACES do Brasil), no qual sua pau-

ta principal  é a consolidação de uma comércio que contraponha a lógica capitalista de comerciali-

zação. Para isso é necessário que essa nova relação esteja pautada em princípios éticos, transparente

e de corresponsabilidade entre os envolvidos no processo. Não é permitido reproduzir o conceito de

hierarquização, e tampouco remunerar os sujeitos de forma diferenciada e/ou injusta, para isso os

critérios são definidos coletivamente. E por último, o produto final a ser comercializado deve ter

preço acessível aos consumidores.

Outra instância de representação é o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, cabe a este re-

presentar o movimento em nível nacional e sobre tudo realizar um amplo trabalho de articulação e

mobilização dos três segmentos.

Para além dos espaços nacionais, pode-se observar o surgimento de ações Estaduais e Lo-

cais, principalmente a criação de Conselhos Estaduais e Municipais de Economia Solidária, e a cria-

ção de Fóruns, todos esses garantindo a representação dos três segmentos.

A institucionalização destes diferentes espaços de participação e tomada de decisão em rela-

ção à economia solidária possibilitou um amadurecimento expressivo a este respeito ao longo dos

anos notadamente, em torno do conceito de economia solidária.



Atualmente, pode-se afirmar que apesar de suas bases histórias e princípios bem definidos, o

conceito de economia solidária ainda é um campo de disputa para alguns estudiosos do tema.

A exemplo disso, pode-se citar Barbosa (2011), quando afirma que a economia solidária está

associada à economia social. O conceito de economia social é pouco difundido no Brasil, porém re-

fere-se a “um amplo e heterogêneo campo cognitivo, pois recorre-se a diferentes noções para tratar

de práticas sociais e ramos de provisão de serviços, produção e renda.”(Barbosa, 2011, p.91)

A partir da discussões feitas nas Plenárias Nacionais do Movimento de Economia Solidária,

o movimento de economia solidária, definiu o que seria a economia solidária e o que não seria eco-

nomia solidária. Assim pode-se afirmar que economia solidária

...constitui o fundamento de uma globalização humanizadora, de um desenvolvimento sus-
tentável, socialmente justo e voltado para a satisfação racional das necessidades de cada um
e de todos os cidadãos da Terra seguindo um caminho intergeracional de desenvolvimento
sustentável na qualidade de sua vida. (FBES,2014)

Além desse conceito, o mesmo documento define cinco princípios gerais, a saber:

1- A valorização social do trabalho humano;
2- A satisfação plena das necessidades de todos como eixo de criatividade tecnológica e da atividade

econômica;
3- O reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada na soli-

dariedade;
4- A busca de uma relação de intercâmbio respeitoso com a natureza, e 
5- Os valores de cooperação e da solidariedade.

O movimento de economia solidária, ainda define quais práticas  não se enquadram no con-

ceito apresentado. Entre as negações feitas pelo movimento pode-se destacar que não faz parte das

práticas da economia solidária a mitigação dos problemas sociais, fruto da lógica neoliberal, e a

mesma não deve ser confundida com o terceiro setor, onde sua principal função é substituir o Esta-

do em suas ações, ou seja, na economia solidária o/a trabalhador/ar devem ser visto com um sujeito

histórico.

SINGER (2010), complementa as concepções defendidas pelo Movimento de Economia So-

lidária. Para esse autor, a economia solidária não pode ser apenas uma resposta às contradições do

capitalismo, ela precisa ser encarada como uma alternativa superior ao capitalismo, a fim de gerar

uma ruptura do paradigma dominante. Essa alternativa deve estar acima da relação de consumo, e

deve proporcionar uma vida melhor, vida no sentido amplo da palavra, levando os sujeitos a repen-

sarem suas relações interpessoais. Na proposta da economia solidária é fundamental pensar o sujeito

como ser integral, onde as relações, assim como no cooperativismo, estão organizadas de forma ho-

rizontal e coletiva.

Atualmente, é notório que a economia solidária se configura como uma proposta política do

campo de esquerda, servindo de estratégia “...aos tempos de reordenamentos sociometabólicos da



sociedade capitalista e das assertivas ideológicas e políticas, motivo que realça ainda mais o exa-

me sobre seus sentidos e potencialidades emancipatórias, de fato.” (BARBOSA, 2007, p.93)

Ainda sobre o conceito de economia solidária, é possível pensar que ela se refere a qualquer

prática econômica popular, que se encontram fora da lógica capitalista do assalariamento, que de

forma direta ou indiretamente focam as ações coletivas. Pode-se destacar também uma movimenta-

ção de governos e entidades que buscam normatizar a economia solidária como uma forma específi-

ca de economia que reúne grupos organizados como associações, cooperativas, pequenas empresas,

tendo como referência os princípios da economia solidária.

É válido lembrar que muitos buscam alternativas dentro do próprio capitalismo para solucio-

nar a falta de emprego/trabalho. Este é o caso, por exemplo, daqueles que buscam gerir seu próprio

negócio,como por exemplo, os micro empreendedores individuais.  Estas práticas porém não se en-

quadram na concepção da economia solidária, uma vez que buscam solucionar o problema repetin-

do a mesma lógica que o excluiu. Uma alternativa viável nestes casos seria combinar a dimensão

econômica e política, aliada a pensamentos socioeconômicos que permitem a formação de um novo

paradigma na sociedade.

A fato do indivíduo deixar de ser um empregado e passar a ser empregador, não significa

que ele está superando a lógica capitalista, em muitos casos ele apenas está trocando de papel. Para

que o empreendimento se torne um empreendimento de economia solidária é necessário um apro-

fundamento que vai para além dos fatores econômicos, é essencial a discussão política. É essa dis-

cussão política que levará os indivíduos envolvidos a compreender que a economia solidária se co-

locar em uma posição acima das relações econômicas, ela discute também as relações humanas. O

ser humano precisa ser sujeito de sua própria história.

Carneiro (2012), define quatro perspectivas analíticas sobre a economia solidária. A primei-

ra, defende a economia solidária como uma alternativa de geração de renda, sobre esse olhar a eco-

nomia solidária é colocada como uma forma pontual de redução das desigualdades sociais, sendo

assim uma forma assistencial e funcional que contribui diretamente para a reorganização do sistema

capitalista. A segunda perspectiva busca “contrariar uma visão superficial e homogeneizadora da

economia solidária, dando destaque para outras racionalidades presentes nestas iniciativas econô-

micas.(p.30)  A terceira, aponta os empreendimentos econômicos solidários como espaços de “expe-

rimentação de sociabilidades alternativas”. É a partir do desenvolvimento desses, que poderão se

tornar eficientes economicamente a ponto de competir com empresas capitalistas. A partir dessa vi-

são a economia solidária é vista como uma alternativa ao sistema capitalista. A quarta perspectiva a

economia solidária é vista como uma economia alternativa, apresenta uma ênfase entre a dimensão

econômica e política. A economia solidária está relacionada a estrutura social (socioeconômica) e



aos atores sociopolíticos e busca formas de redefinição democrática do que e como organizar a vida

econômica.

A partir do que é proposto por Gaiger e Laville (2009), é possível concluir que a economia

solidária é um conceito amplamente utilizado no mundo inteiro, dessa forma apresenta uma série de

variações. Em todo caso a ideia central está relacionadas a ideia de solidariedade, contrapondo-se ao

individualismo praticado no sistema capitalista. Ela é também marcada pela socialização dos recur-

sos a partir de critérios igualitários, não se aplica a lógica da meritocracia. As relações de solidarie-

dade aplicada no interior das iniciativas de economia solidária, também é estendida a outros setores

da sociedade, que historicamente sofrem com a ação predatório do capitalismo.

Graças a sua inserção social e comunitária, a economia solidária cumpre uma série de fun-
ções em domínios como saúde, educação e preservação ambiental. A solidariedade é ainda
estimulada por meio de engajamento cidadão em questões de interesse comum.” (Gaiger e
Laville, 2009, p.162, in: CATTANI, A. D; LA-VILLE, J.-L.;GAIGER, L.I.; HESPANHA)

Com essa possibilidade de integração com outras frentes de lutas, a economia solidária am-

plia o campo de atuação e fortalece a criação de novas concepções, esse fenômeno é chamado pelos

autores de “espaços públicos de proximidade”, esses espaços servem principalmente para o fortale-

cimento das bases e para exercitar novas formas e concepções de gestão e participação. 

Apesar do grande esforço do capitalismo de minimizar o valor das ações que o questiona, a

economia solidária realiza o esforço de manter vivo os princípios diferentes de produção de bens, de

organização do trabalho e circulação da riqueza, além de reforçar a persistência de sistemas de vida

que vão além das relações econômicas. A cooperação é um elemento estruturante.

É notório o crescimento das iniciativas da economia solidária a partir dos Governos de es-

querda. O avanço econômico dessas iniciativas a torna plural, criando ações que envolve relações

públicas e privadas.

Em contraponto aos conceitos apresentados pelos autores anterioemente citados, podemos

observar as críticas apresentadas por  Wellen (2012), assim:

“Em tempos de crise e, em especial, da decadência ideológica e política, as relações entre a
estrutura produtiva e os outros complexos sociais promovem a disseminação de um rosário
de determinações que incidem sobre a sociedade, estimulando a aparição de posições mis-
tificadoras.” (Wellen, 2012, p.29).

A partir dessa afirmação é que Wellen (2012), apresenta suas críticas ao movimento de eco-

nomia solidária, em sua obra “Para a Crítica da 'Economia Solidária'”. Nela, o autor apresenta algu-

mas reflexões que coloca em questão a existência de um um Movimento de Economia Solidária, ou

se o que existe é apenas mais um Projeto Social em curso.

“Em termos sintéticos, poderíamos afirmar que quando buscaram realizar práticas solidá-
rias, os empreendimentos fracassaram economicamente e, quando objetivaram vencer no
mercado, perderam o sentido original e ideal e, portanto, relegaram a solidariedade.” (Wel-
len, 2012, p.19-20)



Para o autor, a economia solidária ainda não possuí expressividade teórica, sendo as-

sim um objeto de pesquisa pouco explorado, o que leva a entender que ainda não possui bases

sólidas a ponto de ser uma alternativa ao modelo capitalista. Nessa visão a economia solidária

seria apenas mais uma ação que caminha paralelo ao sistema, mas dificilmente conseguirá

contrapô-lo.

Outra contradição apresentada, por Wellen (2012) relaciona-se as parcerias feitas. Há

um discurso presente pelo movimento de economia solidária, de que ocorre uma ampla articu-

lação com outros movimentos que lutam pelas questões trabalhistas, e que buscam a supera-

ção do capitalismo. No entanto, na prática percebe-se que isso não se concretiza, pelo contrá-

rio, é visível a articulação, principalmente via financiamento, com instituições que possuem

carácter duvidoso em relação a suas práticas, e que tradicionalmente são financiadoras de Pro-

jetos estritamente capitalistas, tais como Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social, Organização de Cooperativas do Brasil (OCB) e diversos Programas Governamentais.

Como corolário pode-se haver uma dispersão de ideais, e uma possível perda de centralidade

nas discussões e no posicionamento político do movimento. A relação de dependência finan-

ceira consiste, portanto, uma de suas fragilidades.

No final, volta-se à velha máxima de Marx e Engels (1986, p.45) sobre os socialistas
utópicos, que 'veem-se obrigados a apelar para os bons sentimentos e os cofres de fi-
lantropos burgueses.'(Wellen, 2012, p.124) 

O conceito que será utilizado ao longo dessa monografia é aquele apresentado por

SINGER (2010), o mesmo adotado pelo Fórum Brasileiro de Economia Solidária.

Onde a economia solidária é colocada como uma alternativa viável as práticas capita-

listas. É fato  que ainda é necessário amadurecer e repensar algumas práticas que foram apon-

tadas por Wellen (2012), porém é visível o crescimento de iniciativas que comprovem que as

ações de economia solidária podem ser viaveis. É necessário aprofundar suas bases teóricas e

reforçar a luta diária pela manutenção de seu foco principal, que é se posicionar contra a lógi-

ca capitalista de exploração do trabalho.

Da Revolução Industrial aos dias de hoje muito se discutiu em relação a economia so-

lidária.  

Para Singer (2010), a origem histórica da economia solidária está atrelada a contrapo-

sição do modelo capitalista fortemente empregado pós revolução industrial.

17



Conforme já citado anteriormente para contrapor esse sistema várias experiências sugiram

desde então. A primeira delas é a experiência aplicado pelo empresário Robert Owen (1771-1858),

que diferentes dos demias empresários da época, aplicou um novo modelo de gestão, onde melhora-

va as condições de trabalho de seus empregados, aumentando assim a produtividade e os rendimen-

tos. Com o fechamento de parte significativa das industrias bélicas, instala-se uma grande crise na

Grã-Bretanha, neste contexto Owen, propõe uma outra altenativa, a criação de Aldeias Cooperati-

vas, a partir do fortalecimento desses espaços seria possível a reinserção dos desempregados no

mercado consumidor.

Esta proposta não foi levando em frente pelo Governo, uma vez que percebeu, que ela iria

além de princípios assistencialista, a longo prazo, significava uma mudança de paradigma. Apesar

disso essa ideia serviu de referêncial para outras propostas, até chegarmos na concepção de coope-

rativismo que temos atualmente.

O século XX é marcado por grandes conquistas do Movimento Operário, dessa forma as

condições para os trabalhadores assalariados melhoram significativamente. Entre essas conquistas,

pode-se destacar a aprovação da Consolidação das Leis Trabalhistas (1943). Na mesma proporção

que se tem a conquistas de direitos, hà redução nos debates em relação a alienação do trabalho, por

sua fez o debate em torno do cooperativismo também perde força. Esse debate é  retomado em

1970, quando há uma nova reformulação do cenário econômico, levando as grandes empresas a

buscarem países menos rigídos com a legislação trabalhista. Nesse cenário a busca por formas alter-

nativas de trabalho voltam para as pautas de discussões.

Partindo da ideia de Singer (2010), esse foi um momento favorável para a economia solidária, uma

vez que, em um momento de instabilidade economica, as formas alternativas de geração de renda

ganham força. A partir de 1990, a economia solidária começa ser difundida no Brasil, ganhando

ações mais sistemáticas a partir de 2001, no I Fórum Social Mundial e posteriomente com a criação

do  Fórum Brasileiro  de  Economia  Solidária   e  da  Secretaria  Nacional  de  Economia  Solidária

(2003).

Atualmente o movimento de economia solidária organiza-se em três segmentos: Gestores

Públicas, Entidades de Apoio e Fomento e Empreendimentos Economicos Solidários. Além disso

esses três segmentos compõem outros espaços de representação, como por exemplo, o Fórum Brasi-

leiro de Economia Solidária e o Conselho Nacional de Economia Solidária.

O conceito de economia solidaria, ainda é um conceito em disputa e em construção. Muitos

autores e entidades discutem qual seria o conceito mais apropriado para esse termo. O mais aceito é

o apresentado pelo Fórum Brasileiro de Economia Solidária, esse conceito é fruto das discussões

feita ao longo das Plenárias Nacioanais do Movimento de Economia Solidária. Além do conceito o

Fórum Brasileiro de Economia Solidária, define os princípios gerais da economia solidária, que vão



desde a valorização social do trabalho humano, passando pela satisfação pela das necessidades de

todos, pelo reconhecimento do lugar fundamental da mulher na economia, pela relação harmoniosa

com a natureza, até chegar nos valores de cooperação e da solidariedade.

Em contraposição a Singer(2010), pode-se citar Wellen (2012). Esse autor apresenta algu-

mas críticas que questionam as afirmações apresentada por Singer. Para esse autor a economia soli-

dária é mais um Projeto Social, e não um movimento social, sua alegação parte da ideia de que os

empreendimentos não conseguem articular o economico com o solidário. Outra constatação desse

autor está relacionado as fontes de financiamento que esses empreendimentos acessam. Acessar fi-

nancimento de entidades que são essencialmente capitalistas, pode levar a uma perda de centralida-

de e foco, além de caracterizar uma contradição.

Diante disso, pode-se observar que a economia solidária está em constante construção e reformula-

ção. Muito se avançou, muitos espaços foram conquistados, porém há muito que se refletir. Há um

longo caminho para ser desbravado.



3 - ECONOMIA SOLIDÁRIA E POLÍTICA PÚBLICA

De modo geral entende-se Política Pública  “... como uma ação ou conjunto de ações por

meio das quais o Estado interfere na realidade, geralmente com o objetivo de atacar algum pro-

blema.” (Dias e Serafim, 2011, p.315)

Para Souza (2006), a política pública pode ser entendida como  “campo do conhecimento

que busca ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação, e quando ne-

cessário propor mudanças no rumo ou cursos dessa ação.” É na implementação das políticas públi-

cas que percebe-se se o governo está colocando em prática o que foi pautado durante o processo

eleitoral.

Schiochet (2009), afirma que “no Estado Moderno e seus governos democráticos, o âmbito

da política pública é a cidadania, entendida como a relação entre Estado e sociedade civil mediada

pelos direitos”

Com a chegada do Partido dos Trabalhadores no cargo mais alto do Executivo, é visível a al-

teração da agenda política em curso, o foco passa a ser as políticas de desenvolvimento econômico-

social, com destaque para a Política de Renda, onde percebe-se a valorização do salário-mínimo; o

aumento nas ações de transferência de renda (como por exemplo, o Bolsa Família), e a expansão de

crédito para pessoas físicas, com por exemplo o crédito consignado e o habitacional. (POCHMAN,

2004, apud: CARNEIRO, 2012).

É a partir  desse cenário que se observa a inclusão da temática da “autogestão coletiva”

(Schiochet, 2009), na agenda pública. Dessa forma percebe-se a luta pelo direito ao trabalho asso-

ciado, e a busca por uma nova forma de organização social, econômica e política. Sendo isso, em

parte resultado da pressão popular ao governo.

Enquanto política pública, a economia solidária é definida pelos contextos históricos de sua
emergência. No caso europeu, pode ser entendida com uma busca de reconfiguração do pa-
pel do Estado (poder público) para garantir coesão e proteção social, baseadas em novas
formas de solidariedade, em frente a crise da sociedade salarial e às metamorfoses atuais da
questão social. No caso latino-americano, a economia solidária resulta da crise do modelo
neoliberal que orientou a ação governamental na década de 1990, constituindo-se, ao mes-
mo tempo, em alternativa crítica a  esse mesmo modelo.  (Schiochet,  2009,  p.268  apud:
CATTANI,A. D; LA-VILLE, J.-L.;GAIGER, L.I.; HESPANHA)

Dessa forma percebe-se que a evolução da economia solidária está relacionada a uma de-

manda conjuntural, ora na busca de uma “reorganização estrutural”, ora em respostas a crises sistê-

micas.

Para CARNEIRO (2012, p.93), pode-se enxergar a inclusão da economia solidária na pauta

do Governo Federal sob dois olhares. O primeiro seria o de que essa inclusão busca responder uma



demanda do movimento social organizado, e o segundo que essa inclusão também é resultado de

uma autoavaliação do próprio governo em relação “ao contexto sócioeconômico e das mudanças es-

truturais que fragilizaram o modelo tradicional de relação capitalista de trabalho. 

Quando pensamos em políticas de economia solidária, Araújo e Silva (2005, p.32), apresen-

tam duas concepções. A primeira delas é denominada utilitarista, nesta concepção “as políticas são

obrigações devidas ou pelo Estado contemporâneo a seus cidadãos ou pela sociedade civil orga-

nizada”,  ou seja, a garantia da melhoria da qualidade de vida das pessoas é um dever do Estado,

que se responsabiliza pela garantia dos recursos estratégicos. Assim a economia solidária é vista

como “uma espécie do gênero de iniciativas que o Estado utiliza para alcançar os fins de uma po-

lítica de bem-estar em comunidades carentes.”

 A outra concepção apresentada é a solidarista ou comunitarista, está se aproxima dos que

está descrito nos princípios da economia solidária. Nela a política é compreendida como uma forma

de mediação entre o Estado, o mercado e a comunidade, uma vez que o conceito é muito amplo e

seria muito impróprio limitar a sua ação apenas como forma compensatória. Assim “a economia

solidária teria como fundamento as iniciativas de base local e promoção comunitária do bem-estar,

sendo Estado e mercado, subsidiários das dinâmicas comunitárias.”  (Araújo e Silva, 2005, p.32)

Ao contrário da visão utilitarista, a solidarista compreende que a sociedade civil é dotada de

certas “obrigações morais minímas”, entre elas a solidariedade, isso extrapola a ideia de que a soci-

edade deve apenas “receber” benefícios e reforça a ideia que é necessário ser sujeito da própria his-

tória.

É a partir dessas intervenções que se busca a institucionalização de novas formas organizati-

vas. Para a economia solidária é fundamental que esse processo se efetive para que ela possa “sair

do confinamento” e “experimentalismo social” e se constituir, de fato, como uma outra economia,

capaz de garantir o direito ao trabalho associado, autogestionário pelas vias do Estado. (Schiochet,

2009)

Ao atingir status de política pública, pode-se definir a economia solidária a partir de um

novo conceito, ou seja, por economia solidária entende “o conjunto de atividades econômicas – de

produção, distribuição, consumo, poupança e crédito – organizadas sob a forma de autogestão.”

(SENAES apud Barbosa, 2007, p.95).

É notória a existência de políticas que se propõe a pautar a economia solidária, porém essas

ações estão fragmentadas, o que faz concluir que há ações de economia solidária, que precisam se

articular a fim da consolidação de uma real política pública. Está aí o primeiro desafio, o de articu-

lação com outras políticas na busca pelo fortalecimento. Outro desafio colocado é o de se constituir

como uma Política de Estado e não de Governo, onde não se dependa da vontade política, mas sim



que ela seja aplicado a partir de uma obrigatoriedade legal, que seja entendida como direito garanti-

do. Para isso é necessário repensar a estrutura atual do Estado, a realidade burocrática e hierárquica

vivida atualmente, no qual demonstra-se  uma contradição aos princípios de autogestão e trabalho

coletivo proposto pela economia solidária.

Por outro lado, institucionalizar é apenas o primeiro passo, infelizmente no Brasil alguns

marcos jurídicos além de serem aprovados, precisam cair no gosto popular, ou seja, a aprovação da

lei, não garante a execução da mesma, é preciso acima de tudo força política para coloca-lá em

prática.

Silva (2014), reforça a ideia que a construção das políticas públicas está intimamente relaci-

onada à combinação entre ideias e interesses de atores representantes do Estado e atores da socieda-

de civil, a partir de espaços de participação que são criados com o único objetivo de mediar esses

diálogos. A autora reforça que essas negociações estão desde o campo da barganha até ao campo da

troca argumentativa, sobre condições estruturais e contextuais dadas.

O contexto político é ponto fundamental para a mediação desse diálogo, e principalmente,

para possíveis mudanças em uma determinada política. A mesma ainda afirma que e emersão de

uma política ocorre em momentos de desequilíbrios e mudanças de macrossistemas. Dessa forma, o

contexto político pode ser analisado a partir de duas visões, a coalização política e a vontade políti-

ca.

A coalização que atualmente está no poder, representada pelo Partido dos Trabalhadores,

tem seus trabalhos a partir da ampliação dos espaços de participação, como por exemplo a amplia-

ção do número de conferências de políticas públicas realizadas (SILVA, 2014), e mais recentemente

a assinatura do decreto que institui a Política Nacional de Participação Popular.

Na gestão encabeçada pelo PT a Secretaria Geral da Presidência da República, passa a ter

como atribuição estreitar o dialogo entre sociedade civil e governo, além disso é possível observar a

criação de diversos ministérios que assumem como responsabilidade pensar as políticas voltadas pa-

ras minorias historicamente excluídas, tais como a Secretaria Especial da Promoção da Igualdade

Racial. (SILVA, 2014).

Outro ponto a ser observado é a disposição política dos governos para a execução de políti-

cas participativas ou menos participativas. Quando se fala em conferências, ainda, não há previsão

legal que garanta que as recomendações aprovadas nesses espaços, sejam aplicadas, ficando assim à

merce de entre outros fatores, como por exemplo, a vontade política de cada governo. Silva (2014),

apresenta Abbers (2000), Avritzer (2009) e Faria (2003), para reforçar a questão da vontade política.

Para esses autores, é notável que políticos com envolvimento em partidos de esquerda, cuja a con-

cepção de trabalho está pautada em uma gestão participativa, possui maior disposição política para

criar mecanismos de ampliação de voz e voto dos indivíduos.



Em todo caso, é válido destacar que, desde 1990, diversos grupos universitários estudam no-

vas formas de organização, a partir de experiências de associações e cooperativas, dentre esses des-

taca-se o papel importante da Rede Unitrabalho3 e a criação de Incubadoras Tecnológicas de Coope-

rativas Populares, além de outros grupos organizados da Sociedade Civil. Esses o autor denomina

de “Empreendedores de Políticas Públicas de Economia Solidária”. (CARNEIRO, 2012, p.83).

“A formação de uma agenda política passa por uma construção social, de forma que a ori-
gem de uma demanda social e das necessidades que essa demanda expressa se situa na esfe-
ra pública, podendo ser incorporada posteriormente na esfera política.” (MENICUCCI e
BRASIl, 2003 apud CARNEIRO, 2012).

Assim como o conceito de economia solidária, a construção da política pública é um campo

em disputa por diferentes atores sociais. SABETIER apud CARNEIRO (2012), afirma que “valo-

res, crenças e ideias são importantes conceitos para se entender o processo de construção e formu-

lação de políticas públicas.”

A presença da economia solidária na agenda política do Governo Federal, não é uma garan-

tia de execução das ações da forma que se imagina ser. Os entendimentos do que seja e qual a me-

lhor forma de executar essas ações sempre estarão à merce dos espaços institucionais responsável

por essas ações. Assim, conquistar a economia solidária como uma política de Estado e não apenas

de governo é um passo importante, porém não pode ser visto com uma meta final. Após essa con-

quista inicia-se o processo para garantir que as ações defenda as questões coletivas próprias da eco-

nomia solidária e não ações individuais de grupos específicos.

CARNEIRO (2012) apresenta duas formas possíveis de analisar os entendimentos das políti-

cas de economia solidária. A primeira forma coloca-se no lado externo da economia solidária, se re-

laciona com o contexto socioeconômico e a entende como forma de minimização dos problemas

presentes nesse contexto. Os atores da economia solidária têm pouca importância. Na segunda é ob-

servada a lógica contrária, ela é interna e está diretamente relacionada com a atuação dos atores da

economia solidária. O problema é resultado de uma construção social.

Até a criação da SENAES, as políticas de geração de renda tinha exclusivamente um direci-

onamento na proteção e promoção do trabalho formal, depois disso é possível perceber que um re-

conhecimento por parte do Governo que há outras formas de organização que estão além do traba-

lho assalariado.

Para a SENAES :
O público-alvo das políticas públicas em ES são aqueles  cidadãos e  cidadãs que estejam
organizados ou queiram se organizar nas formas da Economia Popular Solidária. A  priori-
dade  de  acesso  são  para  os  cidadãos  que  vivem  em  situação de maior vulnerabilidade
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social, particularmente aqueles beneficiados por programas de transferência  de  renda  e
de  geração  de  trabalho  e  renda.  Nesse  sentido,  torna-se fundamental reconhecer a di -
versidade de sujeitos deste setor e adequar a cada um as formas de acesso e trânsito dentro
da política. (BRASIL, 2012)

Após a conquista do espaço institucional foi necessário estreitar seus laços a fim de garantir

a efetivação das ações. Para isso foi desenvolvido um amplo processo de formação e divulgação,

buscando a sensibilização dos demais membros do Governo Federal. Esse processo resultou no de-

senvolvimento de ações como o Plano Setorial de Qualificação Social e Profissional em Economia

Solidária – Planseq Ecosol, realizados em 2007/2008 e 2008/2009, os Centros de Formação em

Economia Solidária (CFES), a realização dos Mapeamentos dos Empreendimentos de Economia

Solidária e a execução do Programa Brasil Local, além de parcerias com Universidades.

Outra ação desenvolvida pela SENAES é o fortalecimento dos espaços de participação da

sociedade civil, reforçando assim a ideia de construção social. Para tal a implantação do Conselho

Nacional de Economia Solidária é um ponto importante, além da realização de duas Conferências

Nacionais, e a terceira em fase de conclusão.

É válido destacar a importância de se constituir uma política de Estado, e para, além disso,

garantir a construção de uma importante e forte rede de articulação que possa servir como elo para

efetivação das políticas públicas. Essa rede deve agrupar os diferentes espaços de participação do

movimento de economia solidária, a fim de garantir o dialogo e a construção participativa da políti-

ca pública de economia solidária.

De forma geral, política pública é a intervenção do Estado nas diferentes realidades, buscan-

do solucionar um problema.

No Brasil é possível observar um aumento de investimentos no campo das políticas públicas

a partir da chegada de um governo de esquerda no cargo mais alto do executivo, isso de seu a parti

de 2003.

A evolução  da economia solidária como política pública, pode estar relacionada a uma de-

manda conjuntural, onde a conjuntura economica favorece o fortalecimento de novas experiências.

Carneiro (2012), afirma que a inclusão da economia solidária pode ser vista de duas formas,

uma relaciona-se a resposta do Governas às reividicações feitas pelos movimentos sociais; a outra

pode ser fruto de uma reflexão interna do próprio governo, onde esse busca alternativas para superar

as crises causadas pelo sistema.

Outros autores buscam definições para a política pública de economia solidária, entre esses

autores pode-se citar Araújo e Silva (2005), de uma forma geral esses autores afirmam que esse po-

lítica pública pode ser vista a partir de duas visões, a utilitarista e a solidarista.



Para a SENAES, a economia solidária assume um novo conceito a partir do momento que

ganha status de política pública. Esse conceito é o de relação as atividades economicas com as práti-

cas autogestionárias. 

Assim como outras políticas públicas, a institucionalização é apenas o primeiro passo, a par-

tir daí é necessário um amplo processo de monitoramento das ações desenvolvidas, para que não se

resuma em pequenos fragmentos ou ações que não nutrem nenhum dialogo entre si. Outro fato é a

relação da vontade política, Silva (2014), afirma que essa vontade pode dificultar o bom desenvolvi-

mento da política pública. A autora destaca também os jogos de interesses que permeiam a constru-

ção de uma política, assim ele enfatiza que a vontade política e a coalização política são pontos cha-

ves.

O diálogo é um exercício fundamental para a construção de uma política pública, por isso é

fundamental que o Gestor da Política crie espaços para tal fim. As conferências são exemplos, elas

constitui um instrumento fundamental para captar os anseios da sociedade civil e converte-los em

políticas públicas.

Os espaços formativos também constitui um espaços importantes para a formulação e moni-

toramento das políticas públicas de forma em geral, e para a política de economia solidária não é di-

ferente. A SENAES desenvolveu ao longo dos anos diversos programas que buscaram desenvolver

processos formativos.

Diante disse, é importante construir políticas sólidas, fruto dos anseios da população.



 4 - O PAPEL DAS CONFERÊNCIAS NA FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS

4.1 Da capacidade de influência das conferências de políticas públicas: algumas 
constatações

A primeira Conferência que se tem registro no Brasil, é datada é dos anos de 1940. Ela

foi convocada pelo então Presidente Getúlio Vargas, para discutir as questões relacionadas a

saúde. 

Como dito anteriormente, é característica de governos de esquerda o exercício de par-

ticipação, assim a realização de Conferências Nacionais se constituíram uma das marcas do

Governo PT. Numericamente, das 115 Conferências realizadas, desde 1940 até 2012, 74 fo-

ram realizadas durante o Governo Lula, abordando diferentes temáticas. (AVRITZER, 2012)

A constituição da SENAES em 2003 possibilitou, três anos depois, a realização da 1ª

Conferência Nacional de Economia Solidária como o tema: “Economia Solidária, como po-

lítica e estratégia de desenvolvimento”.  Nela foram aprovadas 112 deliberações,  dentre as

quais, 11 foram destacadas como prioridade. Uma segunda Conferência Nacional ainda foi re-

alizada durante o  Governo Lula, no ano de 2010. Esta propôs uma discussão em torno do

tema “Pelo Direito de Produzir e Viver em Cooperação de maneira sustentável.” Nessa Confe-

rência foram aprovadas 160 deliberações.

Mediante o objetivo destas conferências de propor diretrizes para a construção e refor-

mulação de políticas públicas como um todo e, mais especificamente, na construção da Políti-

ca de Economia Solidária, este trabalho busca responder a seguinte pergunta: Em que medida

as discussões e decisões fruto da 1ª e da 2ª Conferência Nacional de Economia Solidária im-

pactaram os programas formulados pela Secretaria Nacional de Economia Solidária, especi-

ficamente, aqueles relativos  à constituição de uma política de Estado, e não mais de governo,

e à construção de um Sistema Nacional de Economia Solidária?

Ao analisar a literatura, percebe-se uma carência de produções que se dedicaram ao es-

tudo  do papel das Conferências de Economia Solidária na construção do Sistema Nacional de

Economia Solidária. Assim, esse trabalho tornar-se inovador nessa temática. Porém é possível

encontrar autores, que realizaram estudos que contribuem e indicam caminhos para esse estu-

do.
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Entre esses autores, podemos citar SOUZA (2012) que afirma que as Conferências Na-

cionais realizadas durante o Governo Lula não serviram apenas para propor políticas públicas,

mas também para gerar novas agendas, avaliar situações e fortalecer a participação. Para esse

autor, as Conferências são processos participativos realizados de forma periódica, envolvendo

a Gestão Pública e a Sociedade Civil, com objetivo inicial de elaborar proposições para deter-

minadas políticas públicas.

O próprio Governo Federal, apresenta conceito similar ao de Souza (2012), em relação

as Conferências.

são espaços de discussão ampla, nas quais o Governo e a sociedade por meio de suas
mais  diversas  representações travam um diálogo de  forma organizada,  pública e
transparente. Fazem parte de um modelo de gestão pública participativa que permite
a construção de espaços de negociação, a construção de consensos, o compartilha-
mento de poder e a co responsabilidade entre o Estado e a sociedade civil. Sobre
cada tema ou área é promovido um debate social que resulta em um balanço e apon-
ta novos rumos (SANTOS, 2007 apud BRASIL 2012).

Progrebinschi e Santos (2011) afirmam que as Conferências Nacionais, são espaços de

representação, uma vez que utilizam do mecanismo de eleições para definir seus delegados,

porém, ganham vantagem em relação a outras instituições representativas, por conseguirem se

aproximar de forma mais direta da sociedade civil, e menos mediada por mecanismos tradici-

onais de controle, como os partidos políticos, por exemplo.

Moroni (2005, p. 290), acredita que a criação de sistemas participativos descentrali-

zados, ou seja, Conferencias e Conselhos, é uma das fórmulas de exercícios para que haja

controle e exercício popular do poder. “O principal objetivo estratégico da democracia partici-

pativa é a universalização da cidadania, portanto, a construção de uma democracia cotidiana.”

O autor ainda destaca que a participação da sociedade é cercada de mitos, entre eles, de que a

“participação por si só muda a realidade”. E essa afirmação desconsideraria a existência de fa-

tores que podem impedir a efetivação das deliberações resultantes da participação, como, por

exemplo, a vontade política.

O segundo mito destacado é o de que “a sociedade não está preparada para participar,

como protagonista, das políticas públicas”. Esse é utilizado para justificar a tutela do Estado

sobre a sociedade, o que faz o Estado não investir em espaços institucionalizados de partici-

pação, ou seja, é subestimar a capacidade da sociedade em participar nas tomadas de decisão

de forma qualificada. 
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O terceiro mito, refere-se “à não participação da sociedade na governabilidade do es-

tado”, reforçando, assim, uma democracia de baixa intensidade, reduzindo a participação ci-

dadã ao voto, e atribui todo o papel de decisão para o representante eleito, ou no máximo ao

grupo político que ele faz parte. 

O quarto mito é “a sociedade como elemento que dificulta a tomada de decisão”. O re-

presentante eleito acredita que estimular a participação significa criar um “reunismo” ou “as-

sembleísmo” que não resulta em nada concreto e só dificulta a tomada de decisão. Ou, por ou-

tro lado, o nível de amadurecimento/conhecimento adquirido pela sociedade pode gerar ao

elevado número de críticas e cobrança, que pode dificultar a aprovação de decisões que possa

beneficiar grupos privilegiados. Esses mitos devem ser desconstruídos, pois servem apenas

para reforça um sistema político que concentra poder na mão de um pequeno grupo.

Não obstante esses mitos, a participação em conferências tem impactado as decisões

dos atores políticos posteriormente. 

Por sua vez, SILVA (2011 e 2013) verifica que as conferências têm exercido papel im-

portante na definição de determinadas políticas públicas, porém esse processo de intervenção

nem sempre se dá de forma automática, ou seja, uma vez aprovada em uma conferência, ela

dependerá de vários fatores para ser incorporada nas ações da pasta que ela está inserida. Essa

autora destaca fatores como o contexto político, ou seja, o projeto político em execução pelo

Governo deve ter proximidade aos desejos da sociedade. Outro fator é a disposição política

desses governos e, por último, a capacidade de mobilização e participação da sociedade civil,

segmentos que possuem históricos de participação ativa, tende a ter vantagens na implementa-

ção dessas políticas.

No entanto, SILVA (2011), aponta um conjunto de constrangimentos a essa influência

das conferências nas respectivas políticas. Um primeiro aspecto seria a falta de estruturas le-

gais que garantam a incorporação e a execução das deliberações que são aprovadas pelas

Conferências Nacionais,  assim as  Conferencias que discutem temas constitucionais,  como

saúde e Direito da Criança e do Adolescente, apresentariam força para incluir suas delibera-

ções na agenda governamental. Outro fator levantado pela autora diz respeito ao segmento

que a Conferência representa, por exemplo, a Conferência de Aquicultura e Pesca, envolve

grupos empresariais, logo espera-se que ela tenha um poder maior de inserção, pois histori-

camente, os interesses privados exercem forte influência nas decisões do Governo Federal.

Por outro lado, as Conferências que discutem as questões sociais, teriam um pouco mais de
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dificuldade de pautar suas deliberações na agenda política, pela fato de que esse segmento ter

sido tratado de forma secundaria. 

Abordando especificamente as Conferências de Economia Solidária, pode-se citar Ber-

tucci (2010), o autor reconhece que a realização de Conferências, cria espaços democráticos

de participação, porém as recomendações aprovadas, em especial na I Conferência de Econo-

mia Solidária, não caminha como estratégia de desenvolvimento, elas apenas “se limita a um

conjunto de ações setorizadas”, essa visão reduz a discussão política que a economia solidária

pode apresentar.

Como já citado em outros momentos desse trabalho, as conferências constitui grandes

espaços de participação da sociedade civil, é a partir delas que se levanta uma série de ele-

mentos importantes que poderão ser referência para a formulação de políticas públicas. 

A realização da I Conferência realizada na história brasileira é datada de 1940, durante

o Governo Getúlio Vargas, desde então aproximandamente 115 foram realizadas, 74 delas du-

rante os Governos Lula, reforçando a tese que Governos de esquerda tendem a ampliar os es-

paços de participação social.

Se tratando da temática de economia solidária, há registro de duas Conferências Na-

cionais, 2006 e 2010, respectivamente. Na primeira Conferência foram aprovadas 112 delibe-

rações e na segunda 160 deliberações. 

Há uma série de autores que se dedicaram a estudar a importância das Conferências,

entre esses podemos citar, Silva (2014), Souza (2012), Moroni (2005), Progrebinschi e Santos

(2011) todos esses afirmam o quanto é importante esse espaço para o controle social das Po-

líticas Públicas, porém apontam algunas entraves desse instrumento. Silva (2014),por exem-

plo, destaca que a falta de mecanismo legal que garanta a aplicação das deliberações aprova-

dos pode se tornar um dificultador para a efetivação dessas deliberações. Bertucci propõe um

estudo sobre a I Conferência Nacional de Economia Solidária, esse, assim como os demais

autores, destaca o papel de participação que esse instrumento exerce, porém faz um destaque

sobre as deliberações aprovadas. Esse afirma que as deliberações aprovadas não encaminham

para uma estratégia de desenvolvimento, ou seja, reforça a lógica de ações setorizadas, mas

não para uma proposta unificado de ações integradas. Assim fica o desafio, de que uma confe-

rência não termina como a aprovação das deliberações, pelo contrário, após a aprovação des-

sas, inicia uma nova etapa para o campo da participação social/popular.
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5 - METODOLOGIA DE ANÁLISE

Para o desenvolvimento desse trabalho, foi utilizado a análise comparativa do conteúdo das

decisões  das  Conferências  e  dos  Programas  de  Políticas  formulados  após  as  mesmas.  Essa

metodologia  foi  muito  bem  utilizada  por  Petinelli  (2013),  quando  se  propôs  a  analisar  três

Conferências Nacionais, (2ª Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca, 3ª Conferência Nacional

de Ciência, Tecnologia e Inovação e 1ª Conferência Nacional de Políticas Públicas para Mulheres).

As etapas da metodologia consistiu em, levantar as deliberações aprovadas na 1ª e na 2ª

Conferência de Economia Solidária,  somente, aquelas que se referem a organização do Sistema

Nacional de Economia Solidária, em seguida levantou-se os conteúdos dos programas de Políticas

formuladas pelo Ministério do Trabalho Emprego depois das Conferências. Esses programas são

respectivamente:  Programa  Economia  Solidaria  em  Desenvolvimento  e  Programa  de

Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária. Vale destacar que as duas

Conferências  foram realizadas  em anos de término de  mandato,  por  isso esses  dois  Programas

foram elaborados para compor o Plano Plurianual elaborada no ano posterior a cada Conferência.

Tantos os textos finais das Conferências e os textos referentes aos Programas estavam disponíveis

no site do Ministério do Trabalho e Emprego, na seção de Economia Solidária.

O passo seguinte foi aferir o efeito das recomendações, a partir de dois passos: classificar a

recomendação  quanto  à  competência:  se  é  exclusiva  da  SENAES/MTE,  se  é  de  atribuição

compartilhada com outro Ministério ou ente federados; ou se é de competência de outro Ministério

e/ou ente federado. 

O  terceiro  passo  foi  compará-las  individualmente  com  o  conteúdo  dos  programas  de

políticas lançados após os encontros. A cada diretriz foi atribuído um valor:

 0, quando o conteúdo da diretriz não foi incluído em nenhum dos programas;

 1, quando o conteúdo da diretriz foi incluído parcialmente nos programas; e

 2, quando o conteúdo da diretriz foi incluído integralmente nos programas.

Na  última  etapa  aferiu-se  a  efetividade  a  partir  do  cálculo  da  média  dos  efeitos  das

recomendações nas politicas, assim a afetividade foi:

 nula, se nenhuma das recomendações foi introduzida pelo governo.

 Baixo, quando de 1 % a 30% das recomendações aprovadas foram introduzidas pelo governo.

 Média, quando de 31% a 70% das recomendações foram introduzidas pelo governo.



Alto, quando de 71% a 100% das recomendações foram introduzidas pelo governo.

5.1 -  Resultados para a 1ª e 2ª CNES

A I Conferência Nacional de Economia Solidária, foi realizada no ano de 2006, em

Brasília,  foi  convocada  de  forma  conjunta  entre  o  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Ministério do Desenvolvimento Social. Seu tema

central  foi  “Economia  Solidária:  como  estratégia  e  política  de  desenvolvimento.” Essa

Conferência serviu como espaço de afirmação da economia solidária para o governo. Nela

foram aprovadas diretrizes que caminham para a definição do que seja uma política pública de

economia solidária, reforçando parte significativa, daquilo descrito na Carta de Princípios do

movimento  de  economia  solidária.  A Conferência  se  dividiu  em três  eixos  principais  de

debates,  sendo  eles:  Eixo  I  –  Os  fundamentos  da  Economia  Solidária  e  seu  papel  na

construção de um desenvolvimento sustentável, democrático e socialmente justo; Eixo II – O

balanço do acúmulo da Economia Solidária e das Políticas Públicas implementadas; Eixo III –

Prioridades e estratégias de atuação para as políticas e programas de economia solidária e

mecanismos  de  participação  e  controle  social.  Essa  conferência  foi  precedida  de  etapas

estaduais, regionais e temáticas. Ao total foram aprovadas 112 deliberações.

A II Conferência foi realizada em 2010, com o tema “Pelo direito de produzir e viver

em cooperação de maneira sustentável.”  Assim como a primeira,  se constituiu como um

espaço de participação ativa da sociedade civil. Foi organizada em três Eixos temáticos: Eixo

I  – Avanços,  limites  e  desafios  da  economia  solidária  no atual  contexto  socioeconômico,

político,  cultural  e  ambiental  nacional  e  internacional;  Eixo  II  –  Direito  as  formas  de

organização  econômica  baseada  no  trabalho,  associado,  na  propriedade  coletiva,  na

cooperação,  na  autogestão,  na  sustentabilidade  e  na  solidariedade,  como  modelo  de

desenvolvimento;  Eixo  III  –  A organização  do  Sistema Nacional  de  Economia  Solidária.

Destaco o Eixo III, onde a discussão fica em torno da elaboração do Sistema Nacional de

Economia Solidária. Foram aprovadas 160 deliberações.

Como já citado anteriormente, nos anos seguintes a realização de cada Conferências,

se deu a elaboração dos Plano Plurianual – PPA - no âmbito do Governo Federal.

O Programa Economia Solidária e Desenvolvimento, é considerado a introdução da

economia solidária no orçamento público do Governo Federal. A versão executado entre 2008

e 2011 demonstra a amadurecimento em relação ao que se esperava enquanto política de

economia solidária, sua primeira versão, 2004 a 2007 serviu para experimentação.
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O objetivo desse Programa foi   “promover o fortalecimento e a divulgação da economia

solidária, mediante políticas integradas, visando à geração de trabalho e renda, a inclusão social e a

promoção do desenvolvimento justo e solidário.” (MTE, 2014 a)

Estava divido em 13 ações, organizadas em quatro grandes eixos. O Eixo I, faz referências

as  Ações Formativas.  Essas ações eram direcionadas para os diferentes segmentos, indo desde a

formação  de  formadores,  passando  pela  assistência  técnica  e  incubação  até  a  recuperação  de

empresas  por  trabalhadores  organizados  em  autogestão.  O  Eixo  II,  estão  agrupadas  as  ações

voltadas  para  a  Comercialização,  destaque  para  o  apoio  a  Feiras,  a  Criação  de  Centros  de

Comercialização e a elaboração do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário. O Eixo III, as

ações que fomentam o acesso ao  financiamento e ao crédito, entre essas ações pode-se citar a

implementação de Bancos Comunitários e os Projetos de Fundos Solidários. E por último o IV

Eixo,  onde estão  agrupadas  as  ações  transversais que buscam a consolidação de uma política

pública de economia solidária. Entre essas ações estão a atualização do Sistema de Informação da

Economia Solidária, a criação de Centros Públicos, a Promoção do Desenvolvimento Local, e a

Institucionalização de Políticas Públicas nas diferentes esferas.

Analisando as recomendações da I Conferência e comparando com o Programa Economia

Solidária  e  Desenvolvido  foi  possível  identificar  que  5  recomendações,  apontavam  para  a

construção  de  um Sistema  de  Economia  Solidária,  ou  seja,  4,5  % do  total  de  recomendações

aprovadas; as 5 são de responsabilidades compartilhadas com outro Ministério ou ente federado, 4

delas aparecem de forma parcial  no Programa Economia Solidária  e  Desenvolvimento e 1 não

aparece,  porém  todas  elas  aparecem  integralmente  no  Programa  Desenvolvimento  Regional,

Territorial Sustentável e Economia Solidária – 2012-2015.

As recomendações identificadas são de número 69, 100, 102 e 103. Na de número 100, por

exemplo, podemos encontrar a seguinte redação:

É necessário que as políticas de economia solidária alcancem a dimensão de Politica de
Estado, fortalecendo sua institucionalização e articulando diversos Poderes da Federação.
Também é  fundamental  a  garantia  do  caráter  participativo e  do  controle  social   destas
políticas, possibilitando sua construção  e gestão conjunta entre Estado  e sociedade. Neste
sentido, urge a constituição de um Sistema Nacional de Economia Solidária  que viabilize a
criação de conselhos, fundos, conferências,  órgãos executivos,  comissões parlamentares,
entre outros, nos municípios, estados e na esfera federal, criando também um programa de
financiamento  específico  do  BNDES  para  empresas  recuperadas  e  autogestionárias.
(SENAES, 2007)

O Programa Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária, foi

elaborado para  ser  executado entre  os  anos de  2012-2015,  esse  é  elaborado na  perspectiva  do

Governo Federal de “redução das desigualdades socioeconômicas e regionais por meio do resgate



humano  da  população  que  se  encontra  em  situação  de  extrema  pobreza  e  da  promoção  do

desenvolvimento territorial sustentável e solidário.”(Brasil, 2014). Isso a partir de uma discussão

profunda  a  cerca  do  que  seja  um território,  buscando  valorizar  as  potencialidades  que  há  nos

diferentes territórios brasileiros.

Esse Programa conta com dois grandes objetivos, subdivididos em metas e iniciativas Assim

o primeiro objetivo é “Fortalecer a institucionalidade da política nacional de economia solidária,

a  articulação federativa  e  a  integração das  políticas  de  promoção das  iniciativas  econômicas

solidárias  nos  processos  territoriais  sustentáveis  e  solidários  de  desenvolvimento.”  (SENAES,

2007) Para atingir esse objetivo foram elaboradas 6 metas, nas quais podemos destacar a que faz

referência a Aprovação do Marco Legal da Economia Solidária e do cooperativismo de trabalho; e a

Criação e Implementação do Sistema Nacional de Economia Solidária e fortalecer as instâncias de

participação.

O segundo objetivo é “Fomentar  e fortalecer empreendimentos econômicos solidários e

suas redes de cooperação em cadeias de produção, comercialização e consumo por meio do acesso

ao conhecimento, crédito e finanças solidárias e da organização do comércio justo e solidário.”

(SENAES, 2007)Para esse objetivo foram elaboradas 5 metas, que de uma forma geral abordam

questões sobre formação e assessoria técnica para os empreendimentos econômicos solidários.

Ao comparar a II Conferência de Economia Solidária, como o Programa Desenvolvimento

Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária, é possível identificar 20 recomendações que

apontam para a construção de um Sistema Nacional de Economia Solidária, ou seja, 12, 5% do total

de recomendações. Vale destacar que a II Conferência teve um eixo específico para a discussão da

organização de um Sistema Nacional de Economia Solidária. A saber essas recomendações são as

que se encontram entre os números 142 e 162 do Documento Final da Conferência.

Quanto à competência para a execução da recomendação 6 (30%), delas, são de competência

exclusiva do Ministério do Trabalho e Emprego; 12 (60%), são de competência compartilhada com

outro Ministério ou ente e 2 (10%), são de competência exclusiva de outro Ministério ou ente.

Quanto a inclusão no PPA, das 20 recomendações analisadas, 17 foram incluídas de forma

integral no PPA, 1 foi incluída parcialmente e outras 2 não foram incluídas por se tratarem de

competência de outro ente.

Essas recomendações de uma forma ou de outra foram transformadas em metas a serem

atingidas ao longo da execução do PPA, como por exemplo, a recomendação 146, delibera que: 



146. A trajetória de implantação das políticas públicas de Estado de Economia Solidária
como expressão  da  garantia  do  direito  de  organização  econômica  baseada  no  trabalho
associado, na propriedade coletiva, na cooperação e autogestão exige a constituição de um
Sistema Nacional de Economia Solidária (SINAES) com os seguintes objetivos:
i.  formular,  implantar e  garantir  a execução da política nacional de economia solidária,
respeitando as especificidades locais, regionais e estaduais;
ii.  estimular  a  integração  dos  esforços  entre  os  entes  federativos  e  entre  governos  e
sociedade civil, incentivando a criação de fóruns territoriais e municipais;
iii. promover o acompanhamento, o monitoramento, pesquisa e a avaliação permanentes da
política de economia solidária. (CONAE, 2010)

Pode-se  observar  que  no  PPA,  a  terceira  meta  do  objetivo  0982  determina  que  é

necessário  “Criar e implantar o Sistema Nacional de Economia Solidária e fortalecer as

instâncias de participação”(MTE, 2011).  Assim é possível obersar que a recomendação foi

incluída, restante apenas a sua efetivação.

A partir da comparação das duas Conferências Nacionais com os dois Planos Plurianual,

utilizando  como  recorte  apenas  as  recomendações  que  apontavam para  a  criação  de  um

Sistema Nacional de Economia Solidária, foi possível concluir que 88 % das recomendações

analisadas foram inseridas em um dos dois PPA's, isso classifica às Conferências com um

ALTO indicie de efetividade nas ações governamentais.

Apesar  de  identificar  um  alto  indicie  de  efetividade  das  conferências  nas  ações

governamentais, o fato de 60% dessas recomendações serem de competência compartilhada,

pode dificultar sua concretização.

É necessário pensar a execução dessas ações, a fim de entender se essas ações de fato

apontam para a constituição de um sistema ou se elas apenas se caracterizam como uma série

de ações setorizadas e que não desenvolvem dialogo entre sim. O fato da Criação de um

sistema está entre as deliberações de uma Conferência, e posteriormente aparecer como uma

das metas do PPA, não foi suficiente para sua concretização.

Quatro anos após a realização da II CONAE, ainda não houve a institucionalização do

Sistema Nacional de Economia Solidária, desde de 2012, tramita na Câmara o Projeto de Lei

4685/12,  que instituí  a Política Nacional de Economia Solidária e o Sistema Nacional de

Economia Solidária, além de criar o Fundo Nacional de Economia Solidária.

A aprovação desse Projeto garantirá aos empreendimentos o direito de se constituírem

como instituições sem fins lucrativos, a partir de cooperativas, associações, clubes de trocas,

empresas  autogestionárias,  redes  de  cooperação,  entre  outras.  Os  empreendimentos  ainda

contarão com o financiamento de suas atividades a partir do acesso dos recursos existentes no



Fundo Nacional de Economia Solidária, e de outras ações financiadas pela gestão pública

como um todo. (Souza e Triboli, 2013).

Percebe-se que ainda que a efetivação dessas ações fica dependente de uma série de

fatores, entre eles o interesse político, ou mesmo o poder de articulação da sociedade civil.

Bertucci  (2010),  afirma que há diferenças  entre  discutir  a  economia  solidária  como

princípios e valores e discutir a economia solidária como uma política pública. O mesmo não

nega que a economia solidária apresenta benefícios significativos para os envolvidos, há um

resgate da cidadania e uma valorização das ações laborais, porém ainda não se constitui como

um “projeto alternativo de organização da sociedade.” O autor ainda reforça a importância

de  ampliar  o  campo  de  articulação  com outros  atores  da  sociedade  para  garantir  que  a

economia solidária se torne um projeto viável.

Tendo em conta a estrutura histórica, social e econômica da realidade dos empreendimentos
solidários, não é possível esperar que a mudança da sociedade advenha simplesmente da
transição do trabalho assalariado em empresas capitalistas para o trabalho autogestionado.
Um projeto que não discuta minimamente esta articulação maior não parece refletir uma
proposta lúcida e de longo prazo. (Bertucci, p.54, 2010)

O autor conclui que da forma que a economia solidária está apresentada, acaba por se

tornar  uma estratégia  de inclusão social  de setores  historicamente  excluídos  do que,  uma

alternativa  viável  que  provoque  mudanças  significativas  nas  estruturas  historicamente

existentes e presentes no cotidiano capitalista. Assim é fundamental que se pense políticas que

articule  diferentes  setores,  que  se  pense  ações  que  provoque  mudanças  estruturais  e  não

momentâneas.

É importante destacar o importante papel da sociedade civil, organizada ou não, para o

processo de construção da política pública de economia solidária. Esse processo se dá sobre

tudo pela presença ativa dos diferentes segmentos do movimento de economia solidária nos

espaços de participação e escuta popular, como por exemplo, as Conferências. Como já citado

em outro momento desse trabalho, as Conferências foram realizadas a partir de uma ampla

mobilização, a partir de etapas locais, estaduais e temáticas.

A constatação feita durante a análise dos dados proposta por esse trabalho, também é

um outro indicativo positivo. O alto indicie  de efetivação das recomendações, demonstram o

interesse do Governo pela construção coletiva. Em todo caso, fale reforçar que a efetivação

dessa  construção  coletiva  vai  além da  inclusão  das  recomendações  no  PPA,  é  necessário

precionar o Governo afim de efetivar a realização das propostas, bem como garantir que a



execução das mesmas passe pelo processo  de monitoramento também participativo, afim de

garantir a constituição de um Sistema real, e não um amontoados de ações isoladas.



6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

As  discussões  em  torno  da  participação  é  crescente,  para  isso  diversos

instrumentos  vem sendo desenvolvido e  aprimorado buscando qualificar  as  diversas

formas  de  participação.  As  conferências  podem  ser  consideradas  um  desses

instrumentos. São espaços aglutinadores de diferentes públicos, oriundos de diferentes

realidades e conhecimentos (Avritzer, 2013; Cunha, 2013; Petinelli, 2013; Pogrebinschi,

2013 in: Petinelli ,2014). É essa diversidade que reforça a ideia de que uma política

pública deve ser pensada por várias mentes, a partir de longos processos participativos.

Vale destacar  que esse é uma das características de governo de esquerda,  ampliar  a

democracia para uma concepção participativa.

Ao longo da pesquisa foi possível observar que o conceito de economia solidária

ainda está em disputa, para uns, está é compreendida como uma alternativa ao sistema

vigente, para outros, essa é apenas mais um projeto social criado para amenizar os pro-

blemas sociais do próprio sistema. Como desafio fica o de aprofundar teoricamente es-

ses conceitos, buscando garantir o reconhecimento do que de fato seja economia soli-

dária, além disso, é fundamental dar visibilidade as ações que vem sendo desenvolvida

pelos cerca de 22 mil empreendimentos mapeados, buscando assim a comprovação de

que a economia solidária pode se tornar uma alternativa viável e contrapor o sistema vi-

gente.

A partir do que foi observado no resultado da análise foi possível concluir que tan-

to a I quanto a II Conferência Nacional de Economia Solidária possui um alto poder de

efetivação de suas recomendações aprovadas, isso significa que 88 % das recomenda-

ções analisadas aparecem em um dos PPA’s, isso comprova a hipótese inicial desse tra-

balho, onde apontava que de alguma medida por meio de suas recomendações as Confe-

rências Nacionais contribuíram para a estruturação de uma proposta para a criação do

Sistema Nacional de Economia Solidária.

Apesar desse alto potencial de efetivação, alguns desafios estão colocados ao mo-

vimento de economia solidária a fim de garantir a real concretização de um Sistema Na-

cional de Economia Solidária. É fundamental que o movimento de economia solidária a

partir de seus espaços de representação pressione o Executivo Federal a cerca das ações

financiadas, essas devem caminhar para a efetivação de um Sistema, e não apenas se ca-

racterizarem como ações setorizadas sem articulação. Outra pressão que deve ser feita,
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está relacionada ao Legislativo Federal, buscando assim a aprovação do Projeto de Lei

que institui e cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e o Fundo Nacional de

Economia Solidária.

Vale destacar que a pesquisa delimitou-se nas recomendações que se referem a

criação do Sistema Nacional de Economia Solidária, porém as Conferências não se limi-

taram a essa discussão, logo, futuras pesquisas poderão ampliar o campo de pesquisa e

ampliar a visão em torno da efetividade das Conferências de Economia Solidária nas

ações do Governo Federal.
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